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PARECER Nº 456/2015 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0485/14 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, que visa 
proibir a utilização de embalagens plásticas flexíveis e de vidros ou quaisquer recipientes de 
uso coletivo para servir ketchup, mostarda, maionese, sal e molhos condimentados, e dá outras 
providências. 

De acordo com o projeto, os produtos citados deverão ser servidos em embalagens 
lacradas individuais e descartáveis, que estamparão com nitidez os ingredientes utilizados, a 
data de fabricação e o prazo de validade. 

A propositura visa defender a saúde dos consumidores e encontra respaldo no 
ordenamento jurídico para seguir em tramitação. 

Sob o aspecto formal, apesar de o art. 24 da Constituição Federal estabelecer como 
competência concorrente da União, Estados e do Distrito Federal legislar sobre direito 
econômico e produção e consumo (incisos I e V), o art. 30, II, da mesma Lei Suprema atribui 
competência aos Municípios para suplementar a legislação federal e estadual no que couber. 

Foi no exercício dessa competência que a Lei Orgânica do Município assim dispôs: 

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em 
seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

(....) 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 

III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem prejudiciais 
ao meio ambiente e ao bem estar da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; (...)" 

O Código do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, por seu 
turno, com o intuito de integrar o Município no sistema global de defesa do consumidor, em seu 
art. 55 autorizou os Municípios, com base no interesse local que a matéria apresenta, a 
atuarem no campo de defesa do consumidor, assim dispondo: 

"Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas 
respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, 
industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços. 

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a 
produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de 
consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do 
bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias". 

Importa destacar, ademais, que os Municípios possuem competência legislativa 
suplementar para editarem normas de proteção à saúde (art. 30, II c/c art. 24, XII, da 
Constituição Federal; art. 13, II Lei Orgânica do Município), exatamente conforme o objeto da 
propositura em apreço. 
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Portanto, com vistas à defesa da vida, da saúde, da segurança, da informação e do 
bem estar do consumidor, pode o Município regrar e controlar a atividade econômica exercida 
em seu território. 

No mérito, é oportuno mencionar que o Ministério da Saúde, por meio da Diretoria 
Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, editou a Resolução RDC nº 
276, de 22 de setembro de 2005, a qual Aprova o "REGULAMENTO TÉCNICO PARA 
ESPECIARIAS, TEMPEROS E MOLHOS", determinando expressamente que: 

5.1. Os produtos devem ser obtidos, processados, embalados, armazenados, 
transportados e conservados em condições que não produzam, desenvolvam e ou agreguem 
substâncias físicas, químicas ou biológicas que coloquem em risco a saúde do consumidor. 
Deve ser obedecida a legislação vigente de Boas Práticas de Fabricação (destacamos). 

Não bastasse, o projeto encontra fundamento, ainda, no Poder de Polícia do Município, 
poder inerente à Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da 
coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78 - Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção 
de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos". (grifo nosso) 

Observe-se, por fim, que não se trata de interferência estatal indevida no âmbito da 
atividade econômica, visto que a Constituição Federal no art. 170, V, ao lado da consagração 
do princípio da livre iniciativa (artigos 1º, inciso IV e 170, inciso V), elegeu a defesa do 
consumidor como um dos limites a serem observados no desenvolvimento de atividades 
econômicas, uma vez que na composição entre esses princípios e regras há de ser preservado 
o interesse da coletividade. 

Portanto, o projeto tem amparo legal para prosseguir em tramitação. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/04/2015, p. 87 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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